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SUGESTÕES

A Comissão dos Assuntos Externos insta a Comissão das Liberdades Cívicas, da Justiça e dos 
Assuntos Internos, competente quanto à matéria de fundo, a incorporar as seguintes sugestões 
na proposta de resolução que aprovar:

1. Recorda que as principais ameaças comuns identificadas na Estratégia de Segurança 
Interna – em especial, o crime organizado, o terrorismo e a cibercriminalidade – têm 
dimensões internas e externas indivisíveis e que é necessária uma ação coordenada e 
coerente em ambas as frentes para que qualquer resposta seja eficaz;

2. Insta, por conseguinte, a Comissão a elaborar uma comunicação que defina orientações 
sobre a melhor forma de traduzir a relação entre as dimensões externas e internas da 
Estratégia Europeia de Segurança e da Estratégia de Segurança Interna em objetivos 
transversais e políticas tangíveis;

3. Salienta a importância de uma abordagem abrangente para uma estratégia de segurança da 
UE, baseada num conceito holístico de segurança humana escorado na promoção dos 
Direitos Humanos, da Democracia, da paz e da estabilidade;

4. Reitera a necessidade de a UE integrar uma perspetiva ampla de segurança humana nas 
suas relações com países terceiros, particularmente no que diz respeito à gestão das 
fronteiras, às migrações, à luta contra o crime organizado, ao fracasso do Estado e ao 
subdesenvolvimento;

5. Insta a Vice-Presidente/Alta Representante, o Conselho e a Comissão a reforçarem os 
mecanismos de coordenação existentes entre os serviços e as agências no domínio da 
Justiça e dos Assuntos Internos (JAI), por um lado, e o Serviço Europeu de Ação Externa 
(SEAE), por outro, incluindo as missões e operações no âmbito da Politica Comum de 
Segurança e Defesa (PCSD), tirando partido, em especial, das novas capacidades do 
Centro de Situação da UE, no sentido de fornecer análises estratégicas comuns, avaliações 
de ameaças e informações oportunas a todos os atores envolvidos;

6. Exorta a Vice-Presidente/Alta Representante a certificar-se de que as ameaças à segurança 
interna sejam devidamente tidas em conta nos instrumentos de ação externa da UE e, se 
for caso disso, abordadas adequadamente no âmbito desses instrumentos, incluindo o 
lançamento de missões e de operações da PCSD;

7. Salienta o contributo das missões e das operações da PCSD na construção de instituições 
estáveis, na luta contra o crime organizado e contra a corrupção, no fomento do respeito 
pelo Estado de Direito e na manutenção da paz e da segurança, ajudando, dessa forma, a 
prevenir o fracasso do Estado e a eliminar refúgios seguros para a atividade terrorista e 
criminosa à escala internacional; exorta os Estados-Membros a reconhecerem este 
contributo da PCSD para a segurança interna através da adoção de estratégias nacionais 
para os seus sistemas policial e judiciário, de molde a promover a participação dos 
respetivos especialistas nas missões da PCSD;

8. Salienta a necessidade de o SEAE incorporar especialistas em segurança interna, em 
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especial, peritos do foro policial e do Estado de Direito e, se for caso disso, de os colocar 
também em delegações da UE, como forma de pôr eficazmente em prática a necessidade 
de uma melhor coordenação entre as dimensões internas e externas das estratégias de 
segurança da UE;

9. Reitera o seu apelo ao reforço das capacidades da UE para dar resposta aos desastres 
naturais e aos desastres provocados pelo Homem, no interior e no exterior da UE, motivo 
por que se congratula com as propostas da Comissão para se rever a legislação da UE 
relativa à proteção civil;

10. Exorta a Vice-Presidente/Alta Representante e a Comissão a apresentarem a sua proposta 
— inicialmente prevista para 2011 — sobre a aplicação da cláusula de solidariedade, que 
não pode em caso algum duplicar iniciativas já existentes, mas sim definir o quadro para a 
utilização e coordenação dos instrumentos disponíveis, quer ao nível da UE, quer no plano 
nacional, incluindo a PCSD, nas situações referidas no artigo 222.º do TFUE;

11. Requer o aprofundamento do papel de acompanhamento e supervisão do PE no quadro da 
Estratégia de Segurança Interna da UE; recorda, a este propósito, o papel desempenhado 
pelo PE na divulgação das violações graves de segurança e de legalidade, decorrentes da 
cooperação de governos da UE com o programa das entregas extraordinárias posto em 
prática pela administração de George W. Bush, e o escrutínio democrático crucial que, 
globalmente, o PE pode desempenhar em matérias de segurança interna e externa, em 
articulação com os parlamentos nacionais.


